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CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10120.006573/2005­57 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­004.413  –  2ª Turma  
Sessão de  25 de agosto de 2016 

Matéria  IRPF. DECADÊNCIA. 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  ALLEX ROLDÃO APOLINÁRIO 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003 

IRPF.  AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO  DO  IMPOSTO.  DECADÊNCIA 
ART. 173, I DO CTN. 

Não havendo nos  autos  comprovação  do  pagamento  do  imposto,  ainda que 
parcial, deve­se aplicar a decadência segundo a norma do art. 173, I do CTN. 
Súmula 555 do Superior Tribunal de Justiça. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
o  recurso Especial  da  Fazenda Nacional  e,  no mérito,  em  dar­lhe  provimento  para  afastar  a 
decadência, com retorno ao colegiado a quo para análise das demais questões postas no recurso 
voluntário. 

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Presidente em exercício 

 

(assinado digitalmente) 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora 

 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Luiz  Eduardo  de 
Oliveira  Santos, Maria  Helena  Cotta  Cardozo,  Patrícia  da  Silva,  Elaine  Cristina Monteiro  e 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 10120.006573/2005-57

Fl. 883DF  CARF  MF

Impresso em 19/09/2016 por RECEITA FEDERAL - PARA USO DO SISTEMA

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 12/09/2016 por RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI, Assinado digitalmente
 em 12/09/2016 por RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI, Assinado digitalmente em 16/09/2016 por LUIZ
EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS


  10120.006573/2005-57  9202-004.413 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 25/08/2016 IRPF. DECADÊNCIA. FAZENDA NACIONAL ALLEX ROLDÃO APOLINÁRIO Recurso Especial do Procurador Provido Crédito Tributário Mantido CARF Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri  2.0.4 92020044132016CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003
 IRPF. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO. DECADÊNCIA ART. 173, I DO CTN.
 Não havendo nos autos comprovação do pagamento do imposto, ainda que parcial, deve-se aplicar a decadência segundo a norma do art. 173, I do CTN. Súmula 555 do Superior Tribunal de Justiça.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar-lhe provimento para afastar a decadência, com retorno ao colegiado a quo para análise das demais questões postas no recurso voluntário.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
 
  Trata o presente processo de auto de infração relativo ao IRPF, exercícios 2000 a 2004, lavrado em função de depósitos bancários de origem não comprovada.
O Acórdão nº 2202-00.741, proferido pela 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária deste Conselho, acolheu a arguição de decadência suscitada pelo Contribuinte para o ano calendário 1999 e deu provimento parcial ao recurso voluntário para excluir da base de cálculo do ano calendário 2001, valor que foi devidamente comprovado.
O acórdão recebeu a seguinte ementa:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
Exercício: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004
Ementa:
IRPF - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - DECADÊNCIA - Sendo a tributação das pessoas físicas sujeita a ajuste na declaração anual e independente de exame prévio da autoridade administrativa, o lançamento é por homologação devendo o prazo decadencial ser contado do fato gerador, que ocorre em 31 de dezembro (art. 150, § 4.° do CTN).
IRRETROATIVIDADE DE- LEI - As disposições da Lei Complementar n° 105 e da Lei n° 10.174, ambas de 2.001 referentes à matéria em litígio, são normas procedimentais e regidas pelas regras do art. 144, § lo. do CTN.
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO FINANCEIRA - SIGILO BANCÁRIO E SIGILO FISCAL -Desatendidas as intimações da fiscalização para apresentação dos extratos de movimentação bancário do contribuinte, podem os mesmos ser diretamente requisitados à Instituição Financeira, sem que isto implique em quebra de sigilo bancário, nos termo da Lei complementar n°. 105/2001. As informações albergadas pelo sigilo bancário objeto de fiscalização sujeitam-se, igualmente, ao sigilo fiscal.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS
Para os fatos geradores ocorridos a partir de I o de janeiro de 1997, a Lei n° 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção relativa de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
A Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs recurso especial para afastar a decadência referente ao ano-calendário 1999 argumentando para tanto que na ausência de pagamento antecipado o prazo decadencial é aplicado segundo a regra do art. 173, I do CTN.
O sujeito passivo apresentou contrarrazões e também recuso especial ao qual foi negado seguimento. O Contribuinte defende como correta a aplicação do art. 150, §4º do CTN, primeiro por ser o IRPF imposto sujeito ao lançamento por homologação e segundo pelo fato de que o que se homologa não é o pagamento, mas sim a atividade de apuração exercida pelo sujeito, destaca que no presente caso ocorreu a declaração dos rendimentos e somente não procedeu ao recolhimento antecipado do tributo exatamente porque não foi apurado imposto a pagar.
É o relatório.

 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
O recurso preenche, nos exatos termos do despacho de admissibilidade, os requisitos formais exigidos razão pela qual dele conheço.
Para o Recorrente o acórdão contrariou a adequada análise dos dispositivos constantes do art. 150, §4º e art. 173, I, ambos do CTN, tendo em vista que, nas hipóteses de total ausência de recolhimento do tributo sujeito a lançamento por homologação, o início da contagem do prazo decadencial deverá ser postergado para o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o referido lançamento poderia ser efetuado.
Neste aspecto, entendo que os argumentos do Procurador devem ser acolhidos e aqui transcrevo o posicionamento da Doutora Christiane Mendonça, no artigo intitulado "Decadência e Prescrição em Matéria Tributária", publicado no livro Curso de Especialização em Direito Tributário: estudos analíticos em homenagem a Paulo de Barros Carvalho, editora Forense:
Nos lançamentos por homologação - o prazo de cinco anos é contado da data da ocorrência do fato gerador, art. 150, §4º. Ocorre que quando o contribuinte não cumpre o seu dever de produzir a norma individual e concreta e de pagar tributo, compete à autoridade administrativa, segundo art. 149, IV do CTN efetuar o lançamento de ofício. Dessa forma, consideramos apressada a afirmação genérica que sempre que for lançamento por homologação o prazo será contado a partir da ocorrência do fato gerador, pois não é sempre, dependerá se houve ou não pagamento antecipado. Caso não haja o pagamento antecipado, não há o que se homologar e, portanto, caberá ao Fisco promover o lançamento de ofício, submetendo-se ao prazo do art. 173, I do CTN. Nesse sentido, explica Sacha Calmon Navarro Coelho: "A solução do dia primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado aplica-se ainda aos impostos sujeitos a homologação do pagamento na hipótese de não ter ocorrido pagamento antecipado... Se tal não houve, não há o que se homologar."
Também a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no mesmo sentido de que na hipótese de ausência de pagamento de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo decadencial para constituição do crédito tributário segue a regra do art. 173, I do CTN, contando-se os cinco a anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em o lançamento poderia ter sido efetuado.
O Superior Tribunal de Justiça em decisão vinculante - Resp nº 973.733/SC, firmou entendimento de que a homologação do art. 150, §4º do CTN refere-se ao pagamento antecipado realizado pelo contribuinte, nas palavras do Ministro Luiz Fux: "Assim é que o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito".
Referida posição foi ratificada por aquele tribunal por meio da Súmula nº 555 a qual dispõe:
Quando não houver declaração do débito, o prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário conta-se exclusivamente na forma do art. 173, I, do CTN, nos casos em que a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa.
Para melhor esclarecer, vale citar parte do voto proferido pelo Ministro Benedito Gonçalves no AgRg nos EREsp 1.199.262, um dos paradigmas que deu origem a referida súmula:
Pois bem, a decisão da Primeira Seção, tomada em recurso especial representativo da controvérsia em comento, para a contagem do prazo decadencial de tributo sujeito a lançamento por homologação, salvo nos casos de dolo, fraude ou simulação, leva em consideração, apenas, a existência, ou não, de pagamento antecipado, pois é esse o ato que está sujeito à homologação pela Fazenda Pública, nos termos do art. 150 e parágrafos do CTN. Assim, havendo pagamento, ainda que não seja integral, estará ele sujeito à homologação, daí porque deve ser aplicado para o lançamento suplementar o prazo previsto no § 4º desse artigo (de cinco anos a contar do fato gerador). Lado outro, não havendo pagamento algum, não há o que homologar, motivo porque deverá ser adotado o prazo previsto no art. 173, I, do CTN.
Portanto, ao contrário do argumentado pelo Recorrido e em que pesem os debates ainda existentes sobre o tema, entendo que o STJ definiu no sentido de que o que se homologa é o pagamento. Assim, na ausência dolosa ou culposa do pagamento ou na ausência de declaração constitutiva do débito, resta ao Fisco identificar o tributo devido mediante procedimento fiscal que culminará com um lançamento de ofício e como tal será esse lançamento regido pelo art. 173, inciso I.
Como afirmado pelo próprio Contribuinte, no presente caso não houve o pagamento do imposto e nem declaração com força constitutiva de débito, afinal a Declaração de Ajuste Anual (fls. 365) erroneamente não apurou imposto a pagar. Assim, mesmo sendo o imposto em sua essência classificado como de "lançamento por homologação", o que ocorreu de fato foi que o lançamento se deu de ofício, após a realização do trabalho de fiscalização. Portanto, se não há pagamento a ser homologado, não há que se falar em aplicação do art. 150, §4º do CTN.
Logo, no caso em tela, o termo inicial do prazo decadencial para o lançamento, nos moldes do art. 173, I do CTN, foi o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Considerando que o fato gerador ocorreu em 31 de dezembro de 1999 temos como termo final do prazo decadencial a data de 31/12/2005. Tendo o Contribuinte sido notificado do lançamento em 01/11/2005 (fls. 321), deve-se afastar a decadência.
Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional para afastar a aplicação da decadência em relação ao ano calendário de 1999 e consequentemente determino o retorno dos autos à instância a quo para a análise das demais questões apresentadas pelo Contribuinte em seu Recurso Voluntário.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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Silva Vieira, Ana  Paula  Fernandes, Heitor  de  Souza Lima  Junior, Gerson Macedo Guerra  e 
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri. 

 

Relatório 

Trata  o  presente  processo  de  auto  de  infração  relativo  ao  IRPF,  exercícios 
2000 a 2004, lavrado em função de depósitos bancários de origem não comprovada. 

O Acórdão nº 2202­00.741, proferido pela 2ª Câmara  /  2ª Turma Ordinária 
deste  Conselho,  acolheu  a  arguição  de  decadência  suscitada  pelo  Contribuinte  para  o  ano 
calendário 1999 e deu provimento parcial ao recurso voluntário para excluir da base de cálculo 
do ano calendário 2001, valor que foi devidamente comprovado. 

O acórdão recebeu a seguinte ementa: 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física ­ IRPF 

Exercício: 2000, 2001, 2002, 2003, 2004 

Ementa: 

IRPF  ­  LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO  ­ 
DECADÊNCIA ­ Sendo a tributação das pessoas físicas sujeita a 
ajuste na declaração anual  e  independente de exame prévio da 
autoridade  administrativa,  o  lançamento  é  por  homologação 
devendo o  prazo  decadencial  ser  contado do  fato  gerador,  que 
ocorre em 31 de dezembro (art. 150, § 4.° do CTN). 

IRRETROATIVIDADE  DE­  LEI  ­  As  disposições  da  Lei 
Complementar  n°  105  e  da  Lei  n°  10.174,  ambas  de  2.001 
referentes  à  matéria  em  litígio,  são  normas  procedimentais  e 
regidas pelas regras do art. 144, § lo. do CTN. 

REQUISIÇÃO  DE  INFORMAÇÃO  FINANCEIRA  ­  SIGILO 
BANCÁRIO E SIGILO FISCAL ­Desatendidas as intimações da 
fiscalização  para  apresentação  dos  extratos  de  movimentação 
bancário  do  contribuinte,  podem  os  mesmos  ser  diretamente 
requisitados à Instituição Financeira, sem que isto implique em 
quebra  de  sigilo  bancário,  nos  termo  da  Lei  complementar  n°. 
105/2001. As informações albergadas pelo sigilo bancário objeto 
de fiscalização sujeitam­se, igualmente, ao sigilo fiscal. 

DEPÓSITOS  BANCÁRIOS.  PRESUNÇÃO  DE  OMISSÃO  DE 
RENDIMENTOS 

Para  os  fatos  geradores  ocorridos  a  partir  de  I  o de  janeiro  de 
1997,  a  Lei  n°  9.430,  de  1996,  em  seu  art.  42,  autoriza  a 
presunção  relativa  de  omissão  de  rendimentos  com  base  nos 
valores depositados  em conta bancária para os quais o  titular, 
regularmente  intimado,  não  comprove, mediante  documentação 
hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos  utilizados  nessas 
operações. 
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A Procuradoria da Fazenda Nacional interpôs recurso especial para afastar a 
decadência  referente  ao  ano­calendário  1999  argumentando  para  tanto  que  na  ausência  de 
pagamento antecipado o prazo decadencial é aplicado segundo a regra do art. 173, I do CTN. 

O sujeito passivo apresentou contrarrazões e também recuso especial ao qual 
foi negado seguimento. O Contribuinte defende como correta a aplicação do art. 150, §4º do 
CTN, primeiro por ser o IRPF imposto sujeito ao lançamento por homologação e segundo pelo 
fato de que o que se homologa não é o pagamento, mas sim a atividade de apuração exercida 
pelo sujeito, destaca que no presente caso ocorreu a declaração dos rendimentos e somente não 
procedeu ao recolhimento antecipado do tributo exatamente porque não foi apurado imposto a 
pagar. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri ­ Relatora 

O  recurso  preenche,  nos  exatos  termos  do  despacho  de  admissibilidade,  os 
requisitos formais exigidos razão pela qual dele conheço. 

Para o Recorrente o acórdão contrariou a adequada análise dos dispositivos 
constantes do art. 150, §4º e art. 173, I, ambos do CTN, tendo em vista que, nas hipóteses de 
total  ausência de  recolhimento do  tributo  sujeito  a  lançamento por homologação, o  início da 
contagem do prazo decadencial deverá ser postergado para o primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o referido lançamento poderia ser efetuado. 

Neste  aspecto,  entendo  que  os  argumentos  do  Procurador  devem  ser 
acolhidos  e  aqui  transcrevo  o  posicionamento  da  Doutora  Christiane  Mendonça,  no  artigo 
intitulado  "Decadência  e  Prescrição  em  Matéria  Tributária",  publicado  no  livro  Curso  de 
Especialização em Direito Tributário:  estudos analíticos  em homenagem a Paulo de Barros 
Carvalho, editora Forense: 

Nos  lançamentos  por  homologação  ­  o  prazo  de  cinco  anos  é 
contado  da  data  da  ocorrência  do  fato  gerador,  art.  150,  §4º. 
Ocorre  que  quando  o  contribuinte  não  cumpre  o  seu  dever  de 
produzir  a  norma  individual  e  concreta  e  de  pagar  tributo, 
compete  à  autoridade  administrativa,  segundo  art.  149,  IV  do 
CTN efetuar o lançamento de ofício. Dessa forma, consideramos 
apressada a afirmação genérica que sempre que for lançamento 
por homologação o prazo será contado a partir da ocorrência do 
fato  gerador,  pois  não  é  sempre,  dependerá  se  houve  ou  não 
pagamento antecipado. Caso não haja o pagamento antecipado, 
não  há  o  que  se  homologar  e,  portanto,  caberá  ao  Fisco 
promover  o  lançamento  de  ofício,  submetendo­se  ao  prazo  do 
art.  173,  I  do  CTN.  Nesse  sentido,  explica  Sacha  Calmon 
Navarro  Coelho:  "A  solução  do  dia  primeiro  dia  do  exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado 
aplica­se  ainda  aos  impostos  sujeitos  a  homologação  do 
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pagamento  na  hipótese  de  não  ter  ocorrido  pagamento 
antecipado... Se tal não houve, não há o que se homologar." 

Também  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é 
firme  no  mesmo  sentido  de  que  na  hipótese  de  ausência  de 
pagamento de  tributo sujeito a lançamento por homologação, o 
prazo decadencial para constituição do crédito tributário segue 
a  regra  do  art.  173,  I  do CTN,  contando­se  os  cinco  a  anos  a 
partir  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  o 
lançamento poderia ter sido efetuado. 

O Superior Tribunal de Justiça em decisão vinculante ­ Resp nº 973.733/SC, 
firmou entendimento de que a homologação do art. 150, §4º do CTN refere­se ao pagamento 
antecipado  realizado  pelo  contribuinte,  nas  palavras  do Ministro  Luiz  Fux:  "Assim  é  que  o 
prazo  decadencial  qüinqüenal  para  o  Fisco  constituir  o  crédito  tributário  (lançamento  de 
ofício) conta­se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, 
a  despeito  da  previsão  legal,  o  mesmo  inocorre,  sem  a  constatação  de  dolo,  fraude  ou 
simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito". 

Referida posição foi ratificada por aquele tribunal por meio da Súmula nº 555 
a qual dispõe: 

Quando não houver declaração do débito,  o prazo decadencial 
quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário conta­se 
exclusivamente na  forma do art.  173,  I,  do CTN, nos  casos  em 
que a legislação atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o 
pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa. 

Para  melhor  esclarecer,  vale  citar  parte  do  voto  proferido  pelo  Ministro 
Benedito Gonçalves  no AgRg  nos  EREsp  1.199.262,  um  dos  paradigmas  que  deu  origem  a 
referida súmula: 

Pois  bem,  a  decisão  da  Primeira  Seção,  tomada  em  recurso 
especial  representativo  da  controvérsia  em  comento,  para  a 
contagem do prazo decadencial de tributo sujeito a lançamento 
por homologação, salvo nos casos de dolo, fraude ou simulação, 
leva  em  consideração,  apenas,  a  existência,  ou  não,  de 
pagamento  antecipado,  pois  é  esse  o  ato  que  está  sujeito  à 
homologação  pela  Fazenda  Pública,  nos  termos  do  art.  150  e 
parágrafos do CTN. Assim, havendo pagamento, ainda que não 
seja integral, estará ele sujeito à homologação, daí porque deve 
ser aplicado para o lançamento suplementar o prazo previsto no 
§ 4º desse artigo (de cinco anos a contar do fato gerador). Lado 
outro, não havendo pagamento algum, não há o que homologar, 
motivo porque deverá ser adotado o prazo previsto no art. 173, I, 
do CTN. 

Portanto,  ao  contrário  do  argumentado  pelo  Recorrido  e  em  que  pesem  os 
debates ainda existentes sobre o tema, entendo que o STJ definiu no sentido de que o que se 
homologa é o pagamento. Assim, na ausência dolosa ou culposa do pagamento ou na ausência 
de  declaração  constitutiva  do  débito,  resta  ao  Fisco  identificar  o  tributo  devido  mediante 
procedimento  fiscal  que  culminará  com  um  lançamento  de  ofício  e  como  tal  será  esse 
lançamento regido pelo art. 173, inciso I. 
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Como  afirmado  pelo  próprio  Contribuinte,  no  presente  caso  não  houve  o 
pagamento do imposto e nem declaração com força constitutiva de débito, afinal a Declaração 
de Ajuste Anual (fls. 365) erroneamente não apurou imposto a pagar. Assim, mesmo sendo o 
imposto em sua essência classificado como de "lançamento por homologação", o que ocorreu 
de  fato  foi que o  lançamento se deu de ofício,  após a  realização do  trabalho de  fiscalização. 
Portanto, se não há pagamento a ser homologado, não há que se falar em aplicação do art. 150, 
§4º do CTN. 

Logo,  no  caso  em  tela,  o  termo  inicial  do  prazo  decadencial  para  o 
lançamento, nos moldes do art. 173, I do CTN, foi o primeiro dia do exercício seguinte àquele 
em que o lançamento poderia ter sido efetuado. Considerando que o fato gerador ocorreu em 
31 de dezembro de 1999 temos como termo final do prazo decadencial a data de 31/12/2005. 
Tendo o Contribuinte sido notificado do lançamento em 01/11/2005 (fls. 321), deve­se afastar 
a decadência. 

Diante  do  exposto,  dou  provimento  ao  Recurso  Especial  interposto  pela 
Fazenda Nacional para afastar a aplicação da decadência em relação ao ano calendário de 1999 
e consequentemente determino o retorno dos autos à instância a quo para a análise das demais 
questões apresentadas pelo Contribuinte em seu Recurso Voluntário. 

 

(assinado digitalmente) 

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri 
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